
Lei Complementar publicada no Diário 
Oficial do Município de Mimoso do Sul — 

ES, criado pela Lei Municipal n° 
1.849/2010. 

Em,  
O Referido é verdade e dou fé. 

As 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI COMPLEMENTAR N°. 004/2019 = 

CRIA A FUNÇÃO GRATIFICADA QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica criada a função gratificada de CHEFE DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO, 

com especificações constantes no Anexo Único, vinculado a Secretaria Municipal da 

Fazenda. 

Art. 2°. As despesas com a execução da presente Lei Complementar correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 16 de outubro de 2019. 

- 

ANGELO GU/ RÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Ce! Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do S,ul — ES 

Tel. 28 3555.1333 CNPJ n°27 174 119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

ANEXO ÚNICO 

DENOMINAÇÃO DO QUANT. REFERENCIA VALOR 

CARGO 

CHEFE DO SETOR DE 01 FUNÇÃO 500 VRTE (quinhentos Valores 

TRIBUTAÇAO GRATIFICADA de Referência do Tesouro 

Estadual) 

DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO: 

1. programar, organizar, coordenar e avaliar as atividades da administração tributária 

municipal; II. aplicar e fazer aplicar leis e regulamentos referentes à administração 

tributária, orientando e fiscalizando a sua execução; III. estudar e propor ao Secretário 

normas destinadas a facilitar e uniformizar a aplicação das práticas tributárias do 

Município; IV. estudar o comportamento das receitas tributárias, propondo ao Secretário 

medidas necessárias ao aperfeiçoamento e à melhoria do sistema de arrecadação; V. 

desenvolver ações ou determinar providências visando o cumprimento do calendário fiscal 

e a melhoria das rotinas e programas de trabalho; VI. coordenar, organizar e orientar as 

ações fiscalizadoras e avaliar seus resultados:; VII. dirigir e orientar a cobrança amigável 

da Dívida Ativa do Município: VIII. expedir certidões relativas à situação dos contribuintes 

perante o fisco municipal; IX. promover a baixa de débitos liquidados ou cancelados; X. 

executar outras atividades para as quais for designado, e que tenham relação de 

supervisão, coordenação, assessoramento, com as funções que ocupa. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 16 de outubro de 2019. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



A 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI COMPLEMENTAR N° 004/2019 = 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei Complementar N°. 004/2019 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito 

Municipal para sancioná-la, publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. O 1/90. 

A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 

Em:   QL1  /2}  "CRIA A FUNÇÃO GRATIFICADA QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 
Angelo uarçoni Jurior 

Prefeito Municipal 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO 
ESPÍRITO SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

Art. 1°.- Fica criada a função gratificada de CHEFE DO SETOR DE 

TRIBUTAÇÃO, com especificações constantes no Anexo Único, vinculado a 

Secretaria Municipal da Fazenda. 

Art. 2°.- As despesas com a execução da presente Lei Complementar 

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3°.- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando 

as disposições em contrário. 

Câmara Municipa..deMimose-d&Sil - ES, em 16 de outubro de 2019. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1381 



DENOMINAÇÃO DO QUANT. REFERÊNCIA VALOR 

CARGO 

CHEFE DO SETOR DE 01 FUNÇÃO 500 VRTE (quinhentos Valores 

TRIBUTAÇÃO GRATIFICADA de Referência do Tesouro 

Estadual) 

DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO: 

1. programar, organizar, coordenar e avaliar as atividades da administração tributária 

municipal; II. aplicar e fazer aplicar leis e regulamentos referentes à administração 

tributária, orientando e fiscalizando a sua execução; III. estudar e propor ao Secretário 

normas destinadas a facilitar e uniformizar a aplicação das práticas tributárias do 

Município; IV. estudar o comportamento das receitas tributárias, propondo ao Secretário 

medidas necessárias ao aperfeiçoamento e à melhoria do sistema de arrecadação; V. 

desenvolver ações ou determinar providências visando o cumprimento do calendário fiscal 

e a melhoria das rotinas e programas de trabalho; VI. coordenar, organizar e orientar as 

ações fiscalizadoras e avaliar seus resultados;; VII. dirigir e orientar a cobrança amigável 

da Dívida Ativa do Município; VIII. expedir certidões relativas à situação dos contribuintes 

perante o fisco municipal; IX. promover a baixa de débitos liquidados ou cancelados; X. 

executar outras atividades para as quais for designado, e que tenham relação de 

supervisão, coordenação, assessoramento, com as funções que ocupa. 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

ANEXO ÚNICO! LEI COMPLEMENTAR 004/2019 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul - ES, em 16 de outubro de 2019. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 28 3555.1381 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
(Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000) 

ANEXO -1 

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO 
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - 
FINANCEIRO EM CUMPRIMENTO 
AO ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 
15, 16, 17 E 21 DA Lei Complementar n 
101/2000, REFERENTE AO 
EXERCÍCIO EM QUE SE INICIA A 
VIGÊNCIA DA LEI QUE: 
1-FUNÇÃO GRATIFICADA DE 
CHEFE DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 
DO MUNICIPIO DE MIMOSO DO 
SUL. 

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de despesa deverão estar sempre 

acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, na forma de que 

tratam os arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° lOi/Oø (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), 

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer adequação orçamentário-

financeira coni a lei orçamentária e com as metas de resultados fiscais previstas na lei 

de diretrizes orçamentárias, 

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não autorizada e lesiva ao patrimônio 

público a geração de despesa que não atenda às condições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, acarretando maiores responsabilidades para o ordenador de despesas da unidade 

gestora, 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

CONSIDERANDO a real necessidade do município de Mimoso do Sul de criação de 

função gratificada para atender ao chefe do Setor de Tributação, Declaramos que, 

O valor da despesa com pessoal apurada até primeiro semestre de 2019 foi de R$ 

31.408.265,02 e a Receita Corrente Líquida do mesmo período foi de R$ 65.192.043,23 

apurando um gasto com pessoal de 48,18% 

Com a criação da gratificação do chefe de setor no valor de R$ 1.710,85 (500 VRTE), 

totalizando o valo anual de R$ 27.133,99 considerando o valor do vencimento e os 

encargos patronais. 

Nesse estudo a Receita Corrente Liquida será a mesma apuràda no primeiro semestre de 

2019, sem acréscimo, respeitando a prudência na apuração dos dados. 

Segue abaixo tabela com simulação 

PROJEÇÃO 01 

Despesa com Pessoal 2019 - Últimos 12 meses + gratificação R$ 31.435.398,11 

Receita Corrente Líquida 2019 Últimos 12 meses R$ 65.192.043,23 

% Gasto com Pessoal 48,21 % 

Limite Legal 54,00% 

Limite Prudncial  5 1,30% 

Limite de Alerta 48,60% 

Fonte: Relatório de GestAo Fiscal 1° Semestre de 2019. 

Verificamos que o valor de R$ 27.133,09 de aumento mensal na despesa com pessoal, 

eleva o índice de pessoal de R$ 48,18% apurado em 30/06/2019 para 48,2 1%, como 

projeção, abaixo do limite Prudencial de 51,30% estabelecido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Atenciosamente, 



•ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFËITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Mimoso do Sul / ES 19 de Setembro de 2019. 

S8ÂST1A5 SERGIO SIQUEIRA 
Secretário Municipal da Fazenda 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEiTURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

ANEXO -II 

Na qualidade de Secretário Municipal da Fazenda da 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES, DECLARO para os devidos fins, 

especialmente os constantes da Lei Federal Complementar n° 101/2000, que a 

criação da gratificação do Chefe do Setor de Tributação, encontram-se em 

perfeita conformidade com o Plano Plurianual, a Lei Orçamentária Anual a Lei 

de Diretrizes Orçamentária, e não afetará as metas e resltados fiscais. 

Mimoso do Sul-ES, 19 de Setembro de 2019. 

SERGIO SIQU EIRA 
Secretário Municipal da Fazenda 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. O 4  /2019. 

Excelentíssimo Senhor Presidente e Excelentíssimos Senhores Vereadores: 

Através da presente encaminhamos a essa augusta Câmara Municipal para ser 

submetido à apreciação dos Senhores Vereadores, na forma regimental, o incluso projeto 

de lei que "CRIA A FUNÇÃO GRATIFICADA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS". 

A criação da função propostas busca suprir demanda da Administração Pública Municipal 

por pessoal especializado, valorizando os servidores públicos, atraindo e retendo 

profissionais cuja qualificação seja compatível com a natureza e o grau de complexidade 

das atribuições das carreiras e cargos que integram o quadro permanente de servidores 

públicos do Município de Mimoso do Sul, condicionante para o regular funcionamento da 

máquina pública no desempenho de suas funções legais, 

Justifica-se a aprovação do presente projeto de lei complementar em virtude da 

necessidade premente de proporcionar aos servidores públicos municipais a valorização e 

a retribuição devida diante da contribuição que os mesmos vêm prestando em prol da 

municipalidade. Ressalta-se que a gratificação que se referem o projeto de lei incluso é 

referentes a função técnicas, ou seja. concedida a servidor público que tenha o 

conhecimento técnico necessário para o desempenho da função, o que demanda 

qualificação, dedicação e empenho por parte do servidor. 

A valorização do servidor público com qualificação técnica para o desempenho de 

funções essenciais para o funcionamento da Administração Pública é um investimento 

que se converterá em benefícios para o próprio Município, ainda mais em se tratando de 

tributos, razão pela qual contamos com o apoio da Câmara Municipal para que cada 

Poder alcance sua finalidade constitucional. 

A estimativa do impacto orçamentário-financeiro que acompanha o presente dá conta de 

que Município de Mimoso do Sul tem condições de suportar a criação da função proposta 

pelo presente projeto de lei complementar. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel. 283555.1333 CNPJ n° 27.174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

Consideram-se atendidos os requisitos dispostos nos artigos 16 e 17 da Lei 

Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, haja vista que a Lei Orçamentária Anual 

de 2017 contempla reserva suficiente para suportar as despesas decorrentes da 

implantação das alterações promovidas pelo presente projeto de lei. 

Assim, esperando que essa honrada Câmara Municipal venha dispensar a atenção a este 

Executivo, aproveitamos o ensejo para reiterar a Vossa Excelência e Ilustres Pares, os 

nossos protestos de estima e apreço. 

Atenciosamente, 

Gabinete do Prefeito de Mimoso do Sul - ES, 19 de setembro de 2019. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°. OO -1 /2019 = 

"CRIA A FUNÇÃO GRATIFICADA QUE 

MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

Art. 1°. Fica criada a função gratificada de CHEFE DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO, com 

especificações constantes no Anexo Único, vinculado a Secretaria Municipal da Fazenda. 

Art. 2°. As despesas com a execução da presente Lei Complementar correrão por conta 

de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 

contrário. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 19 de setembro de 2019. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 28 3555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



DENOMINAÇÃO DO QUANT. REFERÊNCIA VALOR 

CARGO 

CHEFE DO SETOR DE 01 FUNÇÃO 5õ0 VRTE (quinhentos Valores 

TRIBUTAÇAO GRATIFICADA de Referência do Tesouro 

Estadual) 

DESCRIÇÃO DA FUNÇÃO: 

1. programar, organizar, coordenar e avaliar as atividades da administração tributária 

municipal; II. aplicar e fazer aplicar leis e regulamentos referentes à administração 

tributária, orientando e fiscalizando a sua execução; III. estudar e propor ao Secretário 

normas destinadas a facilitar e uniformizar a aplicação das práticas tributárias do 

Município; IV. estudar o comportamento das receitas tributárias. propondo ao Secretário 

medidas necessárias ao aperfeiçoamento e à melhoria do sistema de arrecadação; V. 

desenvolver ações ou determinar providências visando o cumprimento do calendário fiscal 

e a melhoria das rotinas e programas de trabalho; VI. coordenar, organizar e orientar as 

ações fiscalizadoras e avaliar seus resultados;: VII. dirigir e orientar a cobrança amigável 

da Dívida Ativa do Município: VIII. expedir certidões relativas à situação dos contribuintes 

perante o fisco municipal: IX. promover a baixa de débitos liquidados ou cancelados: X. 

executar outras atividades para as quais for designado, e que tenham relação de 

supervisão, coordenação, assessoramento, com as funções que ocupa. 

7 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

ANEXO ÚNICO 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 19 de setembro de 2019. 

ANGELO GUARÇON1  JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
Tel: 2835551333 CNPJ n°27,174.119/0001-37 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

ESTIMATIVA DO IMPACTO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRO 
(Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000) 

ANEXO -1 

DISPÕE SOBRE A ESTIMATIVA DO 
IMPACTO ORÇAMENTÁRIO - 
FINANCEIRO EM CUMPRIMENTO 
AO ESTABELECIDO NOS ARTIGOS 
15, 16, 17 E 21 DA Lei Complementar n° 
101/2000, REFERENTE AO 
EXERCÍCIO EM QUE SE INICIA A 
VIGÊNCIA DA LEI QUE: 
1-FUNÇÃO GRATIFICADA DE 
CHEFE DO SETOR DE TRIBUTAÇÃO 
DO MUNICIPIO DE MIMOSO DO 
SUL. 

CONSIDERANDO que os atos de criação ou aumento de despesa deverão estar sempre 

acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, na forma de que 

tratam os arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° ioiioo (Lei de Responsabilidade 

Fiscal), 

CONSIDERANDO que qualquer aumento de despesa requer adequação orçamentário-

financeira com a lei orçamentária e com as metas de resultados fiscais previstas na lei 

de diretrizes orçamentárias, 

CONSIDERANDO que poderá ser irregular, não autorizada e lesiva ao patrimônio 

público a geração de despesa que não atenda às condições da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, acarretando maiores responsabilidades para o ordenador de despesas da unidade 

gestora, 
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CONSIDERANDO a real necessidade do município de Mimoso do Sul de criação de 

função gratificada para atender ao chefe do Setor de Tributação, Declaramos que, 

O valor da despesa com pessoal apurada até primeiro semestre de 2019 foi de R$ 

31.408.265,02 e a Receita Corrente Líquida do mesmo período foi de R$ 65.192.043,23 

apurando um gasto com pessoal de 48,18% 

Com a criação da gratificação do chefe de setor no valor de R$ 1.710,85 (500 VRTE), 

totalizando o valo anual de R$ 27.133,99 considerando o valor do vencimento e os 

encargos patronais. 

Nesse estudo a Receita Corrente Liquida será a mesma apurada no primeiro semestre de 

2019, sem acréscimo, respeitando a prudência na apuração dos dados. 

Segue abaixo tabela com simulação 

PROJEÇÃO 01 

Despesa Pessoal COM Criação de Função Gratificada 

Despesa com Pessoal 2019 - Últimos 12 meses + gratificação  R$ 31.435.398,11 

Receita Corrente Líquida 2019 Últimos 12 meses  R$ 65.192.043,23 

% Gasto com Pessoal  48,21 % 

Limite Legal  54,00% 

Limite Prudencial  51,30% 

Limite de Alerta  48,60% 

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal lO  Semestre de 2019. 

Verificamos que o valor de R$ 27.133,09 de aumento mensal na despesa com pessoal, 

eleva o índice de pessoal de R$ 48,18% apurado em 30/06/2019 para 48,21%, como 

projeção, abaixo do limite Prudencial de 51,30% estabelecido pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 

Atenciosamente, 
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Mimoso do Sul / ES 19 de Setembro de 2019. 

SEBST-IAO SERGIO SIQUEIRA 
Secretário Municipal da Fazenda 
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DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIO-FINANCEIRA 

ANEXO -II  

Na qualidade de Secretário Municipal da Fazenda da 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul/ES, DECLARO para os devidos fins, 

especialmente os constantes da Lei Federal Complementar n° 101/2000, que a 

criação da gratificação do Chefe do Setor de Tributação, encontram-se em 

perfeita conformidade com o Plano Plurianual, a Lei Orçamentária Anual a Lei 

de Diretrizes Orçamentária, e não afetará as metas e resultados fiscais. 

Mimoso do Sul-ES, 19 de Setembro de 2019. 

SERGIO SIQU EIRA 
Secretário Municipal da Fazenda 



MJJNICIPIO DE MIMOSO DO SUL - ES- PODER EXECUTIVO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
I SEMESTRE DE 2019- JANEIRO A JUNHO DE 2019 
000. Ã\EN0 1(100.44.55. io.00 1. oh. 09.00 

DESPESA COM PESSOAL 

DESPES.%S I7.XECUTADA.S 
(ú10103. 12920.17) 

LIQUIDADAS INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGARNÃO 
PROCESSADOS 

(6) 
.31.1./2010 ACOSSOu 9151/2010 0351/2630 90V/SOIS DEJI2011 JA705019 FEV(2019 92*0/2419 A0012019 Sf00/2019 .11106/2019 

ToI.i(ÚI6o. 
12 ..o(0(.) 

DESPESA SOLTA COM P0249051. (3) 

P.0000l.0  

VOIÍ100O.. Vo 25370/067135 1900p1340 VWsoo 

040,o$s. Pol000lio 

010.0.00. Po*,doo.,000 

P1000847187390 Po,oi000ll. 

.5ps.oud000s.. Ro,4,,8000601040 

P000-3o. 

0oloollonofl.00. P00011711440330 

(9133od10p. p000041 430511.19300.300,1151.031(4075113.40(0028 0457.7 

DESPESAS NÂOCOMPUTADAS (11)111540111.  194o 100) 

W0$SoçdopooDodlo50io. I36o4o4oV.4.44âojl 

05013001404 o403o364k584 do ps$346 8.36670340141 8p3o'çlo 

Dp43odo Eo6âo.A32000000 4. p0lood.031000000 doo.ç6. 

10*59460 Po,oiood*0000 Ro..o..o V,.000o6,o 

3.10.47236 

:45513630 

337622503 

393233.07 

47&66 

73534135 

11916606 

3)371.16 

410327.7) 

1731.90 

743.17 

977 7749/ 

3.110.11338 

94070 

2.219.707.09 

313311.05 

061379.05 

603646(9 

31324176 

23039(0 

602360.19 

39093.94 

1930.6. 

/0750+/9 

0171.217.17 

4771035 

2376673.36 

17107306 

6216.033 

111659.4 

14357130 

031249 

640.970.44 

((7/053 

062)166 

3.117.91040 

20730:7.13 

2205.468.33 

300)3135 

613733.95 

4320207 

340093.79 

70777.97 

61431036 

3530/00 

2364673 

0863730 

3316.430.71 

476SC67 

510230.72 

33430/99 

6.30.203.04 

172.711.12 

336.35731 

3995136 

116.31014 

37074.31 

30537.16 

6.93309.8.7 

4.111366.77 

7315.SS3.07 

2909036.15 

316731.22 

61727330 

106467.31 

177)3036 

250 

44186)31 

3934030 

36430 

624997.79 

3.160811.11 

21067.571.19 

21(6601.34 

370663.35 

401.133.72 

106673.74 

147517.99 

6633000 

400.451.19 

23307.33 

9934.07 

919/97+9 

0343.41117 

513020159 

23243 

333932111 

761467.39 

01&19 

(4699936 

6773613 

40432134 

1007036 

6)30663' 

139633347 

5.435.343.31 

13'70  

72011179 

I03.$ 

313.06239 

66X6 

)l4J$ 

9709.46 

(13133 

9/010.71 

079.9433011491234 

8.30101W 

105537.70 

319635(0 

737396.30 

49966131 

383997.49 

719307) 

44131430 

39.744.7) 

.4237160 

331(981.24 

63974696 

2342923.33 

336023.03 

7926336$ 

93033171 

101166.38 

704)2.59 

7404)027 

31.027.11 

700/09 

089 50./O 

1334.200.30 

5(93302.36 

0(4.29 

30590027 

711)66.40 

911331.18 

152611.11 

7739(36 

411310.11 

0105.67 

1131339 

346665.06 

09.66290.33 

33313.71735 

26641321.41 

1517.216.04 

0160061.46 

906093030 

(770)3731 

7194939 

7.990.746)0 

232477.29 

104011.38 

70772*23/ 

DESPESA LIQUIDA ('051 PESSOAl. 91119-93. II) 3.436.34436 1371.93234 1.731.111.93 2376*41713 1.119310.10 8.931*4431 2.31031112 1307.143.13 1.471.23,10 I.S69027,71. 1.001.791.17 0619.71133 11.116.26003 

APURAÇAO DO ('UMPRIMESTO DO LIMITE LEGAL VALOR % 000070ARCLAJ150TADA 

RECEITA (ORRE91'E 1.10010.1.0(1.91V) 699'3.0413.3 

(.)T37043 013490 3044g.06o4.od. (044.97401700,40 ..,odo. )6d7004040(V)(4 13.0.16640(1') 

- RECEITA ('ORRENTELIQ(ID.S .0.IIS'TADA (VI) 46.107043.23 

DESPESA TOTAL COM PESSOAL. DTP (VII).. (III .51115) 33.310.14431 11.10 

LIMITE MAIO1920 (VIII)(Ioob0. 1.11.111.031.204.1.09) 32203.703.11 5436 

1.151110 PRUDP.M1AL (IX) - (0.99) VIII) )p.01ofo oloko do .,l. 22401.01.) 63.443316.17 53.34 

LIMITE DE ALERTA )X) .')0.90 VIII)(Ioo1,o lido *Ido.31.394. 1.101.) 31400.00331 48.48 

11600100492075567505 01)4.03., 5.,s.o Siq6.90 (6/o .0175.0/o lo.ço.* 7.163 Cosbo/li 

P500433 M.000pol do Mosl.o 40901 So...oI..,,, 7.I///,,(ipo/ 411.30.041 C771.d17 

.5.73/5737.3.15 .Id000..ossção.do i/7/477Ç//3 1'77/l/(700 p.92., /65í/ L'&L!'5017.ç400.kX3/fto..000LTD.11 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E FISCAL1ZAÇÃO. 

Proeto de Lei Complementar n°:  004/2019. 

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal. 

Ementa:  'Cria a função gratificada que menciona e dá outras providências.". 

Relatório:  O Projeto de Lei Complementar n° 004/2019 tem a finalidade de criar a função 

gratificada de Chefe do Setor de Tributação (artigo 1°), com atribuições elencadas em seu 

anexo único, vinculada a Secretaria Municipal de Fazenda, cujo valor mensal a ser pago 

é o equivalente a 500 VTRE (quinhentos valores de referência do tesouro estadual). 

Conta com 03 (três) artigos, dispostos em uma lauda, bem como um anexo, declaração 

de adequação orçamentário-financeira e estudo de impacto financeiro-orçamentária. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteira teor do Projeto de Lei Complementar n° 

002/2019, concluo por sua constitucionalidade. O artigo 47, inciso 1 da Lei Orgânica 

Municipal dispõe sobre a iniciativa do Poder Executivo Municipal, a respeito da criação, 

transformação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração 

direta, e autárquica ou aumento de sua remuneração. 

Por sua vez, o parágrafo único do artigo 46 da Lei Orgânica Municipal traz rol de matérias 

que deverão ser objeto de lei complementar. O inciso VII enuncia expressamente que a 

criação de cargos, funções ou empregos públicos deve ser tratada por lei complementar. 

Por conseguinte, deve-se destacar que todos os atos de criação ou aumento de despesa 

devem estar acompanhados da estimativa de impacto orçamentário-financeiro, na forma 

dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, bem como da declaração de 

adequação orçamentária-financeira. Com  efeito, o projeto de lei ora analisado encontra-

se devidamente acompanhado de estudo de impacto orçamentário-financeiro, como 

também de declaração de adequação orçamentário-financeiro, cumprindo, portanto, o 

que determina a Lei de Responsabilidade FiscaL 

Praça Ccl. Paiva Gonçalves, 50 - Telefax: (28) 3555-1381 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espírito Santo 
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Estado do Espírito Santo 

Assim, pode-se concluir que o Projeto de Lei Complementar n° 004/2019 é constitucional. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei Complementar n° 004/2019, 

uma vez que não fer nenhum dispositivo legal e atende às determinações 

_________ s Comissões em 08 • outubro de 2019. 

San" . de OIiveirrúcoIi 
Presidente 

íC($D  

constitucionais vigentes. 

sta G'ória Torres Marques 
Relator 

Peter Noguei 
Re; or 
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OFiCIO/GAB N0.:: ')fI2O19.  

Mimoso do Sul - ES. 08 de outubro de 2019. 

4CO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL - ES 

Praça Cel. Joaquim Paiva Gonçalves, n° 50, 2° andar, Cen 

Mimoso do Sul - ES o;o  

CEP.: 29.400-000
porcxOLISTA 

Assunto: Apresenta Informação sobre Projeto de Lei Complementar. 

Venho através deste apresentar informações sobre o Projeto de Lei Complementar 

cuja ementa versa sobre o seguinte tema: Cria a Função Gratificada que menciona e 

dá outras providências". 

Pois bem, através do processo TC n° 5235/2017 o Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado do Espírito Santo realizou auditoria concernente à administração tributá ria dos 

Municípios do Estado do Espírito Santo, onde foi expedida a Decisão n° 04654/2017-

6, que acolheu a Instrução Técnica Inicial n° 1232/2017, determinando a notificação 

dos responsáveis para que apresentassem um PLANO DE AÇÃO visando solucionar 

os problemas identificados na auditoria realizada. 

No Ofício de Requisição 01 .64/2017 expedido pela equipe de Auditores que atuaram 

junto ao Município de Mimoso do Sul foi evidenciado que a lei municipal que dispõe 

sobre a estrutura administrativa e do regimento interno da Prefeitura de Mimoso do 

Sul não regulamentou de forma suficiente a organização da Administração Tributária, 

pois não há previsão se um setor responsável pela realização de atividades 

intrinsecamente ligadas à administração tributária, consoante se infere da cópia 

anexa. 

A proposta do próprio Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo é justamente 

encaminhar projeto de lei à Câmara Municipal de Mimoso do Sul visando  1 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, n° 50 - Centro - Mimoso do Sul - Espírito Santo - CEP 29400-000 
CNPJ: 27.174.119/0001-37 -Tel: (28) 3555-1333 - Email: gabineteprefeitomimosodosu1.es.gov.br  
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regulamentar a administração tributária. Observe que o Anexo Único do referido 

projeto de lei cuidou de especificar a descrição da função, atendendo ao disposto na 

recomendação do TCEES. 

Ademais, a Câmara Municipal de Mimoso do Sul é signatária do Plano de Ação (já 

homologado pelo Tribunal de Contas) onde está consignado o compromisso desta 

Casa de Leis em atender a proposta do TCEE em relação ao achado n° 09, conforme 

cópia anexa. 

Não obstante, merece destaque o fato de que o projeto de lei complementar sob 

análise desta Casa de Leis refere-se a criação de FUNÇÃO GRATIFICA, ou seja, a 

mesma somente poderá ser ocupada por servidor público municipal efetivo,  não se 

tratando de cargo de provimento em comissão, não havendo que se falar, portanto, 

em pagamento de contribuição patronal para o Regime Geral, pagamento de 13° 

salário e pagamento de rescisão em casos de exoneração, o que reflete 

vantajosidade financeira para o Município. 

Por fim, ratifica-se a mensagem do mencionado projeto de lei complementar de que a 

proposta é a valorização do servidor público com qualificação técnica para o 

desempenho de funções essenciais para o funcionamento da Administração Pública, 

tratando-se de um investimento que se converterá em benefícios para o próprio 

Município, ainda mais em se tratando de tributos, razão pela qual contamos com o 

apoio da Câmara Municipal para que cada Poder alcance sua finalidade 

constitucional. 

Sem mais para o momento, me despeço renovando o voto da mais elevada estima e 

consideração. 

Atenciosamente, 

 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, n° 50 - Centro - Mimoso do Sul - Espirito Santo - CEP 29400-000 
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• Elaborar e encaminhar a Câmara Municipal Projeto de Lei que altere 

disposições da LM 2049/2013, com intuito acrescentar ao texto a regulamentação 

das atribuições e competências de todos os cargos criados na referida norma, 

observando que os casos de provimento em comissão devem observar 

necessariamente a exigência de cargos de chefia, direção ou assessoramento. 

No que se refere aos cargos da Procuradoria, Procurador Geral Adjunto, Assessor 

Jurídico e Assessor especial, realizar a substituição dos respectivos cargos de 

provimento em comissão, que não tenham atribuições para tanto, por cargos efetivos 

de Procurador. 

8.8 Benefícios 

• Maior eficiência no exercício do cargo, haja vista a possibilidade de aferição 

de desempenho das atribuições expressamente previstas em lei; 

• Exercício legal e legítimo do cargo; 

9 AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

9.1. Situação Encontrada 

Verificou-se que a LM 831/1983 — dispõe sobre a Estrutura Administrativa e do 

Regimento Interno da Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul — não regulamentou de 

forma suficiente a organização especifica da Administração Tributária, uma vez que 

não há previsão de setores responsáveis pelas seguintes atividades: LANÇAMENTO 

DE TRIBUTOS; COBRANÇA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, ATENDIMENTO DE 

CONTRIBUINTES; GESTÃO DA DÍVIDA ATIVA. 

Na citada LM não há a subdivisão disposta no parágrafo anterior, haja vista que 

constam arenas as menções das atividades da Área Tributária, pertencente à 

Secrataria Municipal de Finanças, conforme se vislumbra, respectivamente, nos 

seus Artigos 20, II e 22, alíneas "a" a "r". 

9.2 Objeto 
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• Legislação municipal, organização da administração tributária e execução 

orçamentária. 

9.3 Critérios 

• Ad. 37, caput, da Constituição da República (Princípio da Legalidade e da 

Eficiência). 

A Administração Pública Municipal deve regulamentar sua estrutura administrativa 

de modo a viabilizar o desempenho legítimo e eficiente das competências que lhe 

foram atribuídas constitucionalmente. 

Neste caso, em específico, a estrutura da Administração Tributária, atividade 

precípua ao funcionamento do ente público - definida como prioritária pela própria 

Constituição da República - deve estar suficientemente regulamentada pelo 

Município, de forma que suas atividades desenvolvidas estejam respaldadas 

legalmente. 

Em outro escopo, a regulamentação da Administração Tributária, através de uma 

adequada distribuição de suas competências típicas entre eventuais setores criados 

para o seu desempenho, eleva a organização das tarefas e, por conseguinte, a 

eficiência administrativa. 

9.4. Evidências 

• Artigos 20, II e 22, alíneas "a" a "r" da LM 831/1986 (Anexo 20). 

9.5 Causas 

Não identificadas. 

9.6 Efeitos 

• Ausência de organização e, por conseguinte, redução na eficiência da 

Administração Tributária; 

• Impactos negativos na arrecadação municipal. 
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9.7 Propostas de encaminhamento 

Notificar o Prefeko Municipal para apresentar, no prazo assinado por esta Corte, 

Plano de Ação, indicando o tempo em que atenderá cada uma das observações da 

Equipe de AuditQria, apontando os respectivos gestores responsáveis, por efetuar as 

ações concernentes a cada uma dessas observações: 

Elaborar e encaminhar à Câmara Municipal projeto de lei que regulamente a 

Administração Tributária Municipal, definindo de forma expressa as atividades típicas 

da tributação, tais como cadastro e atendimento de contribuintes, lançamento e 

fiscalização de tributos, gestão e cobrança da dívida ativa, bem como os setores 

responsáveis pela sua execução; 

Após aprovação do respectivo projeto de lei, dotar recursos orçamentários 

específicos pará efetiva implementação da Administração Tributária Municipal, 

dotando-a de estrutura física e recursos humanos suficientes ao pleno exercício das 

atribuições previstas legalmente. 

9.8 Benefícios 

Impactos econômicos positivos, pela implementação de organização que 

amplia as possibilidades de aumento da arrecadação tributária. 

10 NÃO PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS À ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

10.1. Situação Encontrada 

a) Situação 1  

Ausência de viatura para desempenho das atividades de fiscalização. 

Verificou-se que o Município não disponibiliza veículo ao setor responsável pela 

Administração Tributária para utilização das atividades de fiscalização e demais 

diligências externas. 

b) Situação 2 
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PLANO DE AÇÃO DESTINADO AO DESENVOLVIMENTO E 

GESTÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL 

DESENVOLVIMENTO: 

Secretaria Municipal da Fazenda 

Setor de Tributaçào Municipal 

Mimoso do Sul — ES, Julho de 2018 



PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Setor de Tributação Municipal 

PLANO DE AÇÃO 

1 - DOS RESPONSÁVEIS 

Nome: PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

CNPJ: 27.174.119/0001-37 

Prefeito: ANGELO GUARÇONI JÚNIOR 

Logradouro RUA: GERVÁZIO MONTEIRO 

Número: 42 Complemento TÈRREO 

Bairro/Distrito: CENTRO 

Município: MIMOSO DO SUL UF: ES 

CEP: 29.400-000 

Tel: (28) 3555-0576 OU (28) 3555-1333 RAMAL 208 OU (28) 99915-5146 

Site / e-mai1 iIoguarconiyahoo.com.br OU gabineteprefeitomimosodosuI.es.gov.br  

DA SECRETARIA GESTORA: 

Secretaria SEMFA - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

Secretário da Pasta: SEBASTIÃO SÉRGIO SIQUEIRA 

Tel: (28)3555-1333 RAMAL 201 OU (28) 99976-5035 

e-mail: fazenda5)mimosodosuI .es.gov.br OU contabiiffyahoo.com.br  

Encarregada da Área da 
Tributação 

ELIANE CALEGÁRIO PUPPIM 

TeI: (28) 3555-1333 OU (28) 99971-4246 

e-mai1 tributacao@mimosodosuI.es.ov,br OU nannyheltcn©hotmail.com  

DOS PARCEIROS/RESPONSÁVEIS INTERNOS: 

Instituição SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Secretário da Pasta: SAMYR GOMES LIMA 

Tel: (28) 3555-1333 RAMAL 215 OU (28) 99926-6140 

Site / e-mail: administracaocmimcsodosuI.es.gov.br  

Instituição ASSESSORIA DO GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

Chefe de Gabinete: SÓSTENES BRITO DA SILVA 

Chefe de Governo: KENEDI BRUM GOMES 

TeI: (28) 3555-0576 OU (27) 99983-7618 OU (28) 99999-6009 

e-mail: assessor(mimosodosuI.es.gov.br  

Instituição DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA E INFORMÁTICA 

Diretora de 
Departamento de TI: 

GRACIELI POGIAN 

Tel: (28) 3555-1333 RAMAL 314 OU (28) 3555-1083 OU (28) 99956-1767 

e-mail:  inforrnatica@mimosodosul.es.gov.br OU aracieIicogianhotmaiI.com   



Dos Parceiros Internos: 

Secretário Municipal da Fazenda Encarregada da A -a da Tributação 

ELIANE CAL 10 PUPPIM 

Secret e nicipal deAdmin-raçãr e Planejamento 

SOSTENES BR 

Chefe de Gabinete 

ES 
Chefe de erno 

Instituição PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Procurador Geral do 
Município: 

EVERALDO NEVES NETO CORTELETTI 

Tel: (28) 3555-1333 RAMAL 212 OU (27) 99858-0204 

e-mail: procuradoria@mimosodosul.es.gov.br OU everaIdo.procuradoriagmalcom 

Instituição CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Controlador Geral do 
Município: 

LENILSON PORCINO JÚNIOR 

Tel: (28) 3555-1333 RAMAL 219 OU (28) 99959-4583 

Site 1 e-mail: controladoriamimosodosuIes.gov.br OU I-oorcino-jhotmal.com   

DOS PARCEIROS/RESPONSÁVEIS EXTERNOS: 

Instituição CÂMARA MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE MIMOSO DO SUL 

Vereador Presidente: SEBASTIÃO RENATO CABRAL 

Tel: (28) 3555-1381 OU (28) 99945-5335 

Site / e-mail: cmmsuhyahoo.com.br  

Do Executivo Municipal: 

1 

ANGELO GUARÇONI JÚNIO 

Prefeito Municipal 

Da Secretaria Gestora: 



LENILSON PORCINO JUNIOR 

Controlador Geral do Município 

Dos Parceiros Externos: 

GRÃ CIELI POGIAN 

Diretora do Departamento de Tecnologia e Informática 

EVERALDO NEVES NETO CORTELETTI 

Procurador Geral do Município 

Vereador Presidente da Câmara Legislativa Municipal 



Procuradoria Geral do Município; 

Controladoria Gera! do Município. 

Data de Início: 01 de setembro de 2018. 
Data de Conclusão: 31 de dezembro de 2020. 

ACHADO 9: AUSÊNCIA DE REGULAMENTAÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Verificou-se que na Lei Municipal n° 831/1983, a qua! dispõe acerca da 

Estrutura Administrativa e do Regimento Interno da Prefeitura Municipal de 

Mimoso do Sul deixou de regulamentar de forma suficiente a organização 

da Administração Tributária, e, nem fez menção ou previsão de setores 

responsáveis pelas seguintes atividades tributárias: Lançamento de 
SITUAÇAO 1 

Tributos; Cobrança do Crédito Tributário; Atendimento de 

Contribuintes; Gestão da Dívida Ativa. Bem como, na citada Lei não há 

subdivisão mas apenas menções das atividades da Área Tributária, 

pertencente à Secretaria Municipal da Fazenda, conforme disposto nos 

artigos 20, II e 22, alíneas "a" a "r", da Lei Municipal no 831/1983. 
E cediço que no Art. 37, caput, da CRFBI88, onde tutela entre outros, o 

Princípio da Legalidade e Eficiência. Portanto, cabe a Administração 

Pública Municipal regulamentar sua estrutura de modo a viabilizar o 

desempenho legítimo e eficiente das competências que lhe foram 

atribuídas constitucionalmente. Zelando pela suficiente regulamentação de 

sua estrutura na Administração Tributária e que suas atividades estejam 

RESPOSTA respaldadas legalmente. 

Constata-se atualmente a ausência dessa regulamentação na estrutura da 

Administração Tributária Municipal, o que conforme mencionado no achado 

pelos Auditores Externos do TCE/ES carece de adequada distribuição de 

suas competências típicas entre eventuais setores criados buscando 

melhor desempenho, elevar a organização de tarefas e atingir eficiência 

administrativa. 

AÇÕES/SITUAÇÃO 1 

1. Elaborar Projeto de Lei à Câmara Legislativa Municipal regulamentando 

a Administração Tributária Municipal, de modo que definam expressamente 

as atividades típicas da tributação, tais como: Cadastro e atendimento de 

contribuintes; Lançamento e fiscalização de tributos; Gestão e cobrança de' 

dívida ativa, e consequente criação dos respectivos setores responsáveis 

por essa execução; 

2. No que tange após aprovação do mencionado Projeto de Lei, incluir na 

LOA e na LDO municipais recursos orçamentários específicos para uma 

efetiva implementação da Administração Tributária Municipal, dotando-a de 

estrutura física compatível e de recursos humanos suficientes e necessários 

ao pleno exercícios das novas atribuições. 

3. Caso no corpo atual de servidores efetivos do Executivo Municipal não, 

possua tais recursos humanos para ocupar essa nova estrutura, que seja  



elaborado projeto de lei e encaminhado à Câmara Legislativa Municipal 

propondo criação de cargos e atribuições específicas para ocupar essa nova 

estrutura de Administração Tributáda por meio de candidatos aprovados em 

concurso de prova ou provas e títulos. 

DESENVOLVEDORES 

SITUAÇÃO 1 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

Secretaria Municipal da Fazenda; 

Setor de Tributação; 

Procuradoria Geral do Município; 

Controladoria Geral do Município. 
Data de Início: 01 de setembro de 2018. 

Data de Conclusão: 31 de dezembro de 2020. 

ACHADO 10: NÃO PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS À ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁ RIA 

SITUAÇÃO 1 

Ausência de viatura para desempenho das atividades de fiscalização. 

Verificou-se que o Município não disponibiliza veículo ao setor responsável 

pela Administração Tributária para utilização das atividades de fiscalização 

e demais diligências externas. 

  

RESPOSTA 

Realmente, conforme auditoria e constatação dos controladores externos 

do TCE/ES, o Setor de Tributação da Prefeitura Municipal de Mimoso do 

Sul não possui veículo próprio para atuações fora do setor. Fica a cargo de 

alguns servidores utilizarem de seus veículos próprios para realizar 

algumas das diligências ou como a cidade não é tão extensa, ir a pé 

mesmo para cumprí-las.  

  

AÇÕES/SITUAÇÃO 1 

Dotar a fiscalização do ISS com tipificação na LOA e LDO de 2020 a 

aquisição de veículo automotor especificamente para o cumprimento de 

diligências do Setor de Tributação Municipal. Na impossibilidade de um 

veículo automotor, que se adquira um veículo tipo motocicleta, com mais de 

125 cilindradas (sugere-se veículo tipo BROSS) para acampar também as 

áreas rurais. 

DESENVOLVEDORES 

SITUAÇÃO 1 

Secretaria Municipal da Fazenda; 

Secretaria Municipal de Administração e Planejamento; 

Setor de Tributação Municipal; 

Procuradoria Geral do Município; 

Controladoria Geral do Município. 

Data de Início: 01 de setembro de 2018. 
Data de Conclusão: 31 de dezembro de 2020. 
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